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As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES CONSOLIDADAS DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado

ATIVO Nota 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022

CIRCULANTE

   Caixa e equivalentes de caixa 5  5.093   2.366  5.525 

   Contas a receber 6  71.138   58.637  71.900 

   Imposto de renda e contribuição 

   social a recuperar 7  7.451   4.878  7.460 

   Despesas antecipadas 8  2.514   1.364  2.567 

   Outros ativos  203   841  231 

TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE  86.399   68.086  87.683 

NÃO CIRCULANTE

   Impostos diferidos ativos 7  5.471   158  6.628 

   Outros ativos  251   91  251 

   Investimento em controladas 9  19.576 -  5.593 

   Imobilizado 10  10.279  10.665  10.792 

   Intangível 11  52.127   47  64.630 

   Direito de uso 12  6.070  -  10.592 

TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE  93.774   10.961  98.486 

TOTAL DO ATIVO  180.173   79.047  186.169 

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022
CIRCULANTE
   Fornecedores 13  23.013  12.565  23.130 
   Empréstimos e financiamentos 14  7.729  3.167  7.729 
   Arrendamento 12  1.623 -  2.466 
   Salários e encargos sociais 15  24.286  11.139  25.046 
   Impostos a pagar  3.743  6.078  3.805 
   Adiantamentos de clientes 6  42.671 -  42.671 
   Outros passivos -  172 - 
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE  103.065  33.121  104.847 
NÃO CIRCULANTE
   Fornecedores 13  2.663  2.999  2.663 
   Empréstimos e financiamentos 14  15.685  5.014  15.685 
   Arrendamento 12  5.077 -  9.290 
   Impostos a pagar  5.263  21.597  5.263 
   Contingências 16  627  465  627 
   Outros passivos  1.176  30  1.177 
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE  30.491  30.105  34.705 
TOTAL DO PASSIVO  133.556  63.226  139.552 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 17
   Capital social  87.957  40.080  87.957 
   Prejuízos acumulados (41.340) (24.259)  (41.340)
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  46.617 15.821  46.617 
TOTAL DO PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 180.173 79.047  186.169 

Capital social Reservas Prejuízos acumulados Total
31 DE DEZEMBRO DE 2020  80  11.742  (37.001)  (25.179)
   Aumento de capital  40.000 - -  40.000 
   Reservas de lucros -  (11.742)  11.742 - 
   Ajustes de exercícios anteriores - -  30  30 
   Resultado do exercício - -  970  970 
31 DE DEZEMBRO DE 2021  40.080 -  (24.259)  15.821 

   Integralização de capital subscrito  47.877 - -  47.877 
   Ajuste de exercícios anteriores - adoção CPC 06 (R2) / IFRS 16 - -  (490)  (490)
   Resultado do exercício - -  (16.591)  (16.591)
31 DE DEZEMBRO DE 2022  87.957 -  (41.340)  46.617 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022

RECEITA LÍQUIDA 19  239.513  220.012  242.128 
   Custo dos serviços prestados 20  (112.941)  (87.817)  (116.220)
LUCRO BRUTO  126.572  132.195  125.908 
   Despesas gerais e administrativas 20  (67.897)  (59.646)  (69.265)
   Despesas com vendas 20  (62.864)  (64.748)  (62.953)
   Perdas líquidas por impairment de
   ativos financeiros 6  (26) -  (268)
   Outras receitas (despesas) líquidas  (6.035)  1.361  (6.010)
Despesas operacionais (136.822) (123.033) (138.496)
   Resultado de equivalência patrimonial 9 (2.092) -  (407)
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL 
ANTES DAS RECEITAS E DESPESAS 
FINANCEIRAS  (12.342)  9.162  (12.995)
   Receitas financeiras 21  39  205  55 
   Despesas financeiras 21  (10.504)  (6.055)  (10.834)
Resultado financeiro  (10.465)  (5.850)  (10.779)
LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO IMPOSTO 
DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (22.807)  3.312  (23.774)
   Imposto de renda e contribuição social correntes 7 -  (2.484) - 
   Imposto de renda e contribuição social diferidos 7  6.216  142  7.183 
Imposto de renda e contribuição social  6.216  (2.342)  7.183 
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (16.591)  970  (16.591)
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação (R$) 18 (155,06) 10,32 (155,06)
Lucro (prejuízo) diluído por ação (R$) 18  (155,06) 10,32  (155,06)

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (16.591)  970  (16.591)

   Outros resultados abrangentes - - - 
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE 
DO EXERCÍCIO  (16.591)  970  (16.591)

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
para o exercício findos em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022

Fluxos de caixa das atividades 
operacionais
   Lucro antes dos impostos  (22.807)  3.312  (23.774)
Ajustes para conciliar o lucro antes 
dos impostos ao caixa gerado 
pelas atividades operacionais
   Depreciação e amortização 10/11/12  11.832  2.163  12.145 
   Perdas líquidas por impairment 
   de ativos financeiros 6  26 -  268 
   Provisão para juros, líquida do 
   rendimento de aplicações financeiras  3.227 -  3.527 
   Perda na venda ou baixa de
   ativos não circulantes 10  4.515 -  4.515 
   Resultado de equivalência 9  2.092 -  407 
Variação de ativos e passivos 
operacionais:
   Contas a receber  (12.527) (38.953)  (13.227)
   Despesas antecipadas  (1.150)  (873)  (1.203)
   Outros ativos  478  (438)  450 
   Fornecedores  10.112  2.711  10.229 
   Salários e encargos sociais  13.147  5.969  13.477 
   Outros impostos a pagar  (19.084)  (1.823)  (19.031)
   Adiantamentos de clientes  42.671 -  42.671 
   Outras contas a pagar  1.139  (1.604)  1.137 
Caixa (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais  33.671  (29.536)  31.591 
   Imposto de renda e contribuição
   social pagos  (2.158)  (2.484)  (2.158)
   Juros pagos 12/14/16  (3.091)  (979)  (3.092)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022

Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais  28.422  (32.999)  26.341 
Fluxos de caixa das atividades 
de investimento
   Aquisição de imobilizado 10  (7.143)  (4.422)  (7.247)
   Aquisição e capitalização de
   ativos intangíveis 11  (59.038) -  (59.038)
   Aquisição de investimento Soul
   Code 9  (6.000) -  (6.000)
   Combinação de negócios 4  (14.781) -  (12.164)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades de investimento  (86.962)  (4.422)  (84.449)
Fluxos de caixa das atividades 
de financiamento
   Pagamentos de passivos de
   arrendamento 12  (1.707) -  (1.707)
   Captação de empréstimos e
   financiamentos líquido de 
   pagamentos 14  15.097  (340)  15.097 
   Aportes de capital  47.877  40.000  47.877 
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades de financiamento  61.267  39.660  61.267 
Aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa  2.727  2.239  3.159 
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício  2.366  127  2.366 
Caixa e equivalentes de caixa no 
fim do exercício  5.093  2.366  5.525 

 2.727  2.239  3.159 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional
O Gran Tecnologia e Educação S.A. (“Companhia” ou “Gran Cursos”) é uma sociedade 
anônima de Capital Fechado e domiciliada no Brasil, com sede no Setor Bancário Sul, 
Quadra 02, Bloco J - sala 201, sala 601, sala 1101 parte, sala 1201 parte; sobreloja 03 e 
05 parte, Edifício Carlton Tower, Bairro Asa Sul - CEP 70.070-120, Brasília – DF. 
O Gran Cursos e suas controladas tem como atividades preponderantes a prestação 
de serviços educacionais no Brasil, principalmente na forma de cursos preparatórios
voltados a concursos públicos e exames de classes por meio de uma plataforma online, 
além de oferecer cursos de graduação e educação continuada de forma presencial em 
seu campus universitário em Curitiba – PR e à distância.
A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram
autorizadas pela Diretoria Executiva, em 19 de abril de 2023.
1.1 Aquisições e investimentos
(a) Combinação de negócios (Nota 4)
Em 1° de junho de 2022, a Companhia celebrou o contrato de compra e venda (data da 
transação) da totalidade do capital social da Faculdade Fulgor Educação Superior Ltda, 
atualmente denominada Gran Centro Universitário Ltda ou “Gran Centro Universitário”, 
data na qual a contraprestação prevista no contrato de compra e venda foi transferida e o 
controle da Fulgor foi transferida para a Companhia, após condições precedentes usuais.
A Gran Centro Universitário tem como atividade principal a prestação de serviços
educacionais de graduação e educação continuada presenciais e à distância através do 
campus localizado em Curitiba – PR.
(b) Investimentos (Nota 12)
Em 11 de setembro de 2022, a Companhia celebrou o contrato de compra e venda de 
ações e acordo de investimento na Soul Code Academy Capacitação Profissional S.A, 
“Soul Code”, no valor de R$ 6.000, equivalente a 10% da empresa e direito a assentos no 
conselho e influência significativa sobre a Soul Code.
O contrato de compra e venda de ações e acordo de investimento celebrado prevê a 
possibilidade de realização de novos investimentos anuais na Soul Code em 2024 e 2025.
A Soul Code tem como atividade principal a prestação de serviços educacionais de cursos 
técnicos do setor de tecnologia para atendimento a demandas específicas de empresas 
desse setor. A Soul Code é localizada na cidade de São Paulo – SP, com atendimento 
através de cursos à distância para alunos localizados em todo o território nacional.
2. Principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas estão definidas a seguir. Essas políticas foram
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
As demonstrações financeiras são do grupo constituído pela Gran Cursos e suas controladas.

2.1 Base de preparação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações 
e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e as normas internacionais de 
relatórios financeiros (International Financial Reporting Standards – “IFRS”), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (“IASB”), que evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor.
Todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas foram arredondados 
para o milhar mais próximo, salvo indicação contrária.
As demonstrações financeiras foram elaboradas no pressuposto de continuidade normal 
dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia e 
suas controladas em dar continuidade às suas atividades durante a elaboração das 
informações contábeis. A Administração não identificou nenhuma incerteza relevante 
sobre a capacidade da Companhia e suas controladas em dar continuidade às suas 
atividades nos próximos 12 meses.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo.
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas.
Até o exercício de 2021,por não estar enquadrada como entidade de grande porte, a 
Companhia optou por apresentar as demonstrações financeiras de acordo com o 
CPC PME (R1) – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. Para o exercício 
de 2022, a Administração optou por apresentar suas demonstrações financeiras de 
acordo com o CPC completo na aplicação das práticas contábeis, e após avaliação, a 
Administração identificou a necessidade de ajuste no balanço na aplicação do CPC 06 
(R2) – Arrendamentos, conforme descrito na nota 2.6 (e).
2.2 Base de consolidação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas compreendem as 
demonstrações financeiras do Grupo para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021.

A tabela abaixo lista as controladas da Companhia:

Participações diretas

Nome Principais atividades Localização Tipo de Investimento 2022 2021

Faculdade Gran Ltda Cursos de graduação e educação continuada presencial e àdistância Brasília – DF Controlada 100% 100%

Gran Centro Universitário Ltda. Cursos de graduação e educação continuada presencial e àdistância Curitiba – PR Controlada 100% -

O Grupo consolida as informações financeiras de todas as entidades sobre as quais 
detém o controle. O controle é obtido quando o Grupo está exposto ou tem direitos a 
retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar 
esses retornos por meio de seu poder sobre a investida.
Os saldos contábeis, composições, movimentações e todas as informações referentes ao 
período comparativo da controladora (2021) são os mesmos para o consolidado, devido 
a controlada Faculdade Gran Ltda estar inoperante e não causar nenhum impacto nas 
demonstrações financeiras consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021.
(a) Controladas
As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo 
deixa de ter o controle. Os ativos, passivos, receitas e despesas de uma subsidiária 
adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo 
até a data em que o Grupo deixa de ter o controle.
As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar 
a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. Transações, saldos e ganhos não 
realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados.
Alterações na participação societária em controladas, que não resultem em perda de 
controle, são contabilizadas diretamente no patrimônio líquido. Se o Grupo perder o 
controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos 
(inclusive ágio), passivos, participação de não controladores e demais componentes 
patrimoniais, ao passo que qualquer ganho ou perda resultante é contabilizado na 
demonstração do resultado.
2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia 
atua (a “moeda funcional”).
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais – 
R$, que é a moeda funcional do Grupo e, também, a moeda de apresentação do Grupo.
2.4 Classificação de circulante versus não circulante
O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classificação 
circulante e não circulante.
Um ativo é classificado como circulante quando:
s฀3E฀ESPERA฀REALIZÈ
LO฀OU฀SE฀PRETENDE฀VENDÐ
LO฀OU฀CONSUMI
LO฀NO฀CICLO฀OPERACIONAL฀NORMAL�
s฀&OR฀MANTIDO฀PRINCIPALMENTE฀PARA฀NEGOCIAÎÍO�
s฀3E฀ESPERA฀REALIZÈ
LO฀DENTRO฀DE฀��฀MESES฀APØS฀O฀PERÓODO฀DO฀BALANÎO�฀OU
s฀#AIXA฀OU฀EQUIVALENTES฀DE฀CAIXA�฀A฀MENOS฀QUE฀HAJA฀RESTRIÎÜES฀QUANDO฀Ë฀SUA฀TROCA�฀OU฀SEJA�฀
utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação.
Todos os demais ativos são classificados como não circulante.
Um passivo é classificado como circulante quando:
s฀3E฀ESPERA฀LIQUIDÈ
LO฀NO฀CICLO฀OPERACIONAL฀NORMAL�
s฀&OR฀MANTIDO฀PRINCIPALMENTE฀PARA฀NEGOCIAÎÍO�
s฀3E฀ESPERA฀REALIZÈ
LO฀DENTRO฀DE฀��฀MESES฀APØS฀O฀PERÓODO฀DE฀DIVULGAÎÍO�฀OU
s฀.ÍO฀HÈ฀DIREITO฀ INCONDICIONAL฀PARA฀DIFERIR฀A฀ LIQUIDAÎÍO฀DO฀PASSIVO฀POR�฀PELO฀MENOS�฀��฀
meses após o período de divulgação.
O Grupo classifica todos os outros passivos como não circulantes.
Os impostos diferidos ativos e passivos são classificados como ativos e passivos não circulantes.
2.5 Resumo das principais políticas contábeis
(a) Mensuração do valor justo
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência 
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação 
para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal do ativo ou 
passivo; ou (ii) na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para 
o ativo ou passivo.
O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pelo Grupo.
O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os
participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo,
presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico.
Uma mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a
capacidade do participante de mercado de gerar benefícios econômicos, usando o ativo 
em seu maior e melhor uso ou vendendo-o para outro participante do mercado que usaria 
o ativo em seu maior e melhor uso.
A Companhia utiliza técnicas de avaliação adequadas às circunstâncias e para as quais 
existem dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de 
dados relevantes observáveis e minimizando o uso de dados não observáveis.
Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas 
demonstrações contábeis são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita 
abaixo, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração 
do valor justo como um todo:
s฀.ÓVEL฀�฀
฀PREÎOS฀COTADOS฀�NÍO฀AJUSTADOS	฀EM฀MERCADOS฀ATIVOS฀PARA฀ATIVOS฀E฀PASSIVOS฀
idênticos.
s฀.ÓVEL฀�฀
฀INFORMAÎÜES�฀ALÏM฀DOS฀PREÎOS฀COTADOS฀INCLUÓDAS฀NO฀NÓVEL฀��฀QUE฀SÍO฀OBSERVÈVEIS฀
pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou
indiretamente (ou seja, derivados dos preços).
s฀ .ÓVEL฀ �฀ 
฀ INFORMAÎÜES฀ PARA฀ OS฀ ATIVOS฀ OU฀ PASSIVOS฀ QUE฀ NÍO฀ SÍO฀ BASEADAS฀ EM฀ DADOS฀
observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis).
Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis ao valor justo de
forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram transferências entre níveis da 
hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais baixo 
que seja significativa para a mensuração do valor justo como um todo) ao final de cada 
período de divulgação.
Em cada data de balanço, o Grupo analisa a movimentação dos valores de ativos e 
passivos que precisam ser remensurados ou reavaliados de acordo com as políticas
contábeis do Grupo. Para esta análise, o Grupo verifica os principais dados aplicados na 
última avaliação, confrontando as informações no cálculo da avaliação com os contratos 
e outros documentos relevantes.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

O Grupo também compara a mudança no valor justo de cada ativo e passivo com fontes 
externas relevantes para determinar se a mudança é razoável.
Para fins de divulgação do valor justo, o Grupo determinou classes de ativos e passivos 
com base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e no nível da hierarquia 
do valor justo, conforme explicado acima.
(b) Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração
Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro para uma 
entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial para outra entidade.
i. Ativos financeiros
Reconhecimento inicial e mensuração
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 
negócios do Grupo para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a 
receber que não contém um componente significativo de financiamento ou para as quais 
o Grupo aplicou o expediente prático, o Grupo mensura inicialmente um ativo financeiro 
ao seu valor justo mais, no caso de um ativo financeiro que não seja ao valor justo por 
meio do resultado, custos de transação.
Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (FVOCI), ele precisa gerar fluxos 
de caixa que sejam “somente pagamentos de principal e juros (SPPI)” sobre o valor do 
principal em aberto. Esta avaliação é referida como o teste SPPI e é executada em nível 
de instrumento.
O modelo de negócios do Grupo para administrar ativos financeiros se refere a como 
ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios 
determina se os fluxos de caixa resultarão do recebimento de fluxos de caixa contratuais, 
da venda dos ativos financeiros ou de ambos.
As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um 
prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) 
são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que o Grupo se compromete 
a comprar ou vender o ativo.
Mensuração subsequente
Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados como: 
ativos financeiros ao custo amortizado ou ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado.
Ativos financeiros ao custo amortizado
O Grupo mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes 
condições forem atendidas:
s฀ /฀ ATIVO฀ lNANCEIRO฀ FOR฀ MANTIDO฀ DENTRO฀ DE฀ UM฀ MODELO฀ DE฀ NEGØCIOS฀ CUJO฀ OBJETIVO฀ SEJA฀
manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais, e
s฀3EUS฀TERMOS฀CONTRATUAIS฀GERAM�฀EM฀DATAS฀ESPECÓlCAS�฀mUXOS฀DE฀CAIXA฀QUE฀SÍO฀RELATIVOS฀
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando 
o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos 
e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável.
Os ativos financeiros do Grupo ao custo amortizado incluem principalmente Caixa e 
equivalentes de caixa e contas a receber.
A Companhia reclassifica ativos financeiros somente quando sua abordagem de negócios 
para gerenciar esses ativos muda.
Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado (“VJR”) incluem ativos financeiros 
mantidos para negociação designados no reconhecimento inicial ao VJR, ou ativos 
financeiros que devem obrigatoriamente ser mensurados ao valor justo. Na data do 
balanço, não existem ativos financeiros mensurados ao VJR.
Os ativos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado se 
falharem no teste de fluxo de caixa contratual ou no modelo de negócios do Grupo e 
forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Os ativos 
financeiros podem ser designados ao VJR no reconhecimento inicial se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil.
Ativos financeiros ao VJR são apresentados no balanço patrimonial ao valor justo, 
com as variações correspondentes no valor justo reconhecidas na demonstração do 
resultado. Os ganhos e perdas líquidos reconhecidos na demonstração do resultado 
inclui dividendos ou juros auferidos pelo ativo financeiro. Na data do balanço, não existem 
ativos financeiros mensurados ao VJR.
Desreconhecimento (baixa)
Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é basicamente desreconhecido (ou seja, 
removido do balanço patrimonial do Grupo) quando:
s฀/S฀DIREITOS฀DE฀RECEBER฀mUXOS฀DE฀CAIXA฀DO฀ATIVO฀EXPIRARAM�฀OU
s฀/฀'RUPO฀ TRANSFERIU฀SEUS฀DIREITOS฀DE฀ RECEBER฀mUXOS฀DE฀CAIXA฀DO฀ATIVO฀OU฀ASSUMIU฀UMA฀
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um 
terceiro nos termos de um contrato de repasse; e (a) o Grupo transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) o Grupo nem transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo.
Quando o Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra 
um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da 
propriedade. Quando ele nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo continua a reconhecer 
o ativo transferido na medida de seu envolvimento contínuo. Nesse caso, o Grupo 
também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são 
mensurados em uma base que reflita os direitos e obrigações retidos pelo Grupo.
O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado 
ao menor valor entre o valor contábil do ativo e o valor máximo da contraprestação que o 
Grupo pode ser obrigado a restituir.
Impairment de ativos financeiros
Outras divulgações relacionadas ao impairment de ativos financeiros também são 
fornecidas nas seguintes notas:
s฀%STIMATIVAS฀E฀PREMISSAS฀CONTÈBEIS฀CRÓTICAS฀
฀.OTA฀�
s฀#ONTAS฀A฀RECEBER฀
฀.OTA฀�
O Grupo reconhece a provisão para perdas de crédito esperadas para todos os 
instrumentos de dívida não mantidos ao valor justo por meio do resultado. As perdas de 
crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos 
de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber, descontados 
a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos 
de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras 
melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais.
Para contas a receber, o Grupo aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas 
de crédito esperadas. Portanto, o Grupo não acompanha as alterações no risco de crédito, 
mas reconhece uma provisão para perdas de crédito com base em perdas de crédito 
esperadas ao longo da vida útil em cada data de balanço. O Grupo estabeleceu uma matriz 
de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada 
para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico.
O Grupo considera um ativo financeiro em situação de inadimplência quando os 
pagamentos contratuais estão vencidos há 365 dias. Em certos casos, o Grupo também 
pode considerar que um ativo financeiro está em inadimplência quando informações 
internas ou externas indicam ser improvável que o Grupo receberá integralmente os 
valores contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito 
mantidas pelo Grupo.
ii. Passivos financeiros
Reconhecimento inicial e mensuração
Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado ou custo amortizado, conforme apropriado.
Todos os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente ao seu valor justo e, no caso 
do custo amortizado, líquidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis.
Os passivos financeiros do Grupo incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos 
e passivos de arrendamento.
Mensuração subsequente
A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo:
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado (“VJR”)
Passivos financeiros ao VJR incluem passivos financeiros mantidos para negociação e 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial como ao VJR.
Passivos financeiros são considerados como mantidos para negociação se forem 
incorridos para fins de recompra no curto prazo. Esta categoria também inclui instrumentos 
financeiros contratados pelo Grupo que não são designados como instrumentos de 
hedge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48 / IFRS 9 – Instrumentos Financeiros.
Os ganhos ou perdas em passivos ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
na demonstração do resultado.
Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao VJR são designados 
na data inicial do reconhecimento e somente se os critérios da CPC 48 / IFRS 9 - 
Instrumentos Financeiros forem atendidos. O Grupo designou seu passivo financeiro 
relacionado à remuneração baseada em ações ao VJR.

Ao custo amortizado
Após o reconhecimento inicial, passivos financeiros remunerados são mensurados 
subsequentemente ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 
Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado quando os passivos 
são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva.
O custo amortizado é calculado considerando qualquer desconto ou prêmio na aquisição 
e taxas ou custos que sejam parte integrante da taxa efetiva de juros. A amortização pelo 
método da taxa de juros efetiva é incluída como despesas financeiras na demonstração 
do resultado.
Os passivos financeiros do Grupo ao custo amortizado incluem fornecedores, 
empréstimos e financiamentos e passivos de arrendamento.
Desreconhecimento (baixa)
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida na demonstração do resultado.
(c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários e investimentos de 
curto prazo com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de 
mudança de valor.
Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa consistem 
em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, com risco insignificante 
de mudança de valor e considerado parte integrante da gestão de caixa do Grupo.
(d) Despesas antecipadas
As despesas antecipadas são reconhecidas como um ativo no balanço patrimonial. 
Esses gastos incluem licenças de software pré-pago, prêmios de seguro e férias pré-
pagas aos funcionários.
(e) Arrendamentos
O Grupo aluga escritórios, edificações e equipamentos. Contratos de arrendamento são 
normalmente celebrados para períodos fixos de 1 a 20 anos, mas podem conter opções 
de prorrogação.
Os contratos podem conter componentes de arrendamento e outros não relacionados 
a arrendamentos. O Grupo aloca a contraprestação no contrato aos componentes de 
arrendamentos e de outros não relacionados a arrendamentos com base nos preços 
isolados relativos. Contudo, para arrendamentos de imóveis nos quais o Grupo é 
o arrendatário, o Grupo optou por não separar componentes relacionados e não 
relacionados a arrendamentos e, em vez disso, contabiliza tais componentes como um 
componente de arrendamento único.
Os prazos dos arrendamentos são negociados individualmente e contêm uma ampla 
gama de termos e condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm 
cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados devem ser segurados pelo arrendatário. 
Os ativos arrendados não podem ser utilizados como garantia de empréstimos.
A Companhia adotou a IFRS 16/CPC 06 (R2) usando o método retrospectivo com efeito 
cumulativo, reconhecendo o efeito do ajuste no patrimônio líquido.
Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece passivos de arrendamento 
mensurados ao valor presente dos pagamentos de arrendamento a serem efetuados 
ao longo do prazo do arrendamento. Os pagamentos de arrendamentos incluem 
pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos 
de arrendamentos a receber, pagamentos variáveis de arrendamentos que dependem de 
índice ou de taxa, e valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo 
com as garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamentos também incluem o 
preço de exercício de uma opção de compra se o Grupo estiver razoavelmente certo de 
que irá exercer essa opção e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se o 
prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção de rescindir o arrendamento. 
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa 
são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que 
aciona o pagamento.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos de arrendamento, o Grupo utiliza a taxa 
incremental de empréstimo na data de início do arrendamento, se a taxa de juros implícita 
no arrendamento não for prontamente determinada. Após a data de início, o valor dos 
passivos de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido 
pelos pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos 
de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma alteração no prazo do 
arrendamento, uma alteração nos pagamentos fixos na essência do arrendamento ou 
uma alteração na avaliação para comprar o ativo subjacente.
Para determinar a taxa incremental de empréstimo, o Grupo:
s฀SEMPRE฀QUE฀POSSÓVEL�฀UTILIZA฀COMO฀PONTO฀DE฀PARTIDA฀TAXAS฀DE฀lNANCIAMENTOS฀RECENTES฀
contratados com terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas condições de 
financiamento desde que tal financiamento de terceiros foi recebido;
s฀USA฀UMA฀ABORDAGEM฀PROGRESSIVA฀QUE฀PARTE฀DE฀UMA฀TAXA฀DE฀JUROS฀LIVRE฀DE฀RISCO฀AJUSTADA฀
para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pelo Grupo, sem financiamento 
recente com terceiros; e
O Grupo está exposto a potenciais aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos 
variáveis com base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos nos passivos 
de arrendamento até serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de 
arrendamentos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de 
arrendamento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso.
Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas 
financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período 
do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo 
remanescente do passivo para cada período.
Arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor
O Grupo aplica a isenção de reconhecimento de arrendamentos de curto prazo a seus 
arrendamentos de propriedades de curto prazo (ou seja, aqueles que possuem um 
prazo de arrendamento de 12 meses ou menos a partir da data de início e não contêm 
uma opção de compra). O Grupo também aplica a isenção de reconhecimento de 
ativos de baixo valor a arrendamentos considerados de baixo valor. Os pagamentos de 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos 
como despesas pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
Ativos de direito de uso
O Grupo reconhece ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, 
a data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso 
são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por 
impairment, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. 
O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos. 
Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo 
ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se o Grupo estiver 
razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de compra, o ativo do direito de uso 
é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. Os ativos de direito de uso estão 
sujeitos a impairment.
(f) Imobilizado
O imobilizado é mensurado ao seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui o custo de aquisição, formação ou construção. O custo histórico também 
inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como 
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados 
com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o 
método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil 
estimada, como segue:

Ativo Taxa de depreciação média
Equipamentos de informática 20%
Móveis, equipamentos e utensílios 20%
Livros 33%
Benfeitoria em imóvel de terceiros 20%
Estúdio 10%
Máquinas e equipamentos 10%

O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando 
o valor contábil do ativo é maior do que o seu valor recuperável estimado. Os ganhos e 
as perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de venda com 
o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas” na demonstração do resultado.
O Grupo revisa anualmente a vida útil e o valor residual de seus ativos. Com base na 
revisão concluída para 31 de dezembro de 2022, o Grupo concluiu que as taxas de 
depreciação utilizadas são consistentes com suas operações e que não há alterações 
no valor residual dos ativos.

(g) Intangível
Softwares e material didático
As licenças de software e os materiais didáticos desenvolvidos internamente são 
capitalizadas e seus custos são amortizados durante suas vidas úteis estimadas. 
Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes 
de produtos de software/material identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são 
reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos:
s฀²฀TECNICAMENTE฀VIÈVEL฀CONCLUIR฀O฀SOFTWARE�PROJETO฀PARA฀QUE฀ELE฀ESTEJA฀DISPONÓVEL฀PARA฀
uso ou venda;
s฀!฀!DMINISTRAÎÍO฀PRETENDE฀CONCLUIR฀O฀SOFTWARE�PROJETO฀E฀USÈ
LO฀OU฀VENDÐ
LO�
s฀/฀SOFTWARE�PROJETO฀PODE฀SER฀VENDIDO฀OU฀USADO�
s฀/S฀BENEFÓCIOS฀FUTUROS฀ASSOCIADOS฀AO฀SOFTWARE฀PODEM฀SER฀DEMONSTRADOS�
s฀ 2ECURSOS฀ TÏCNICOS�฀ lNANCEIROS฀ E฀ OUTROS฀ RECURSOS฀ ADEQUADOS฀ ESTÍO฀ DISPONÓVEIS฀ PARA฀
concluir o design e para o uso ou venda do software/projeto; e 
s฀!S฀DESPESAS฀ATRIBUÓVEIS฀AO฀SOFTWARE�PROJETO฀DURANTE฀SEU฀DESENVOLVIMENTO฀PODEM฀SER฀
mensuradas de forma confiável.
Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto do 
software/material, incluem os custos com empregados alocados desenvolvimento do 
software/projeto e uma parcela adequada das despesas relevantes.
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização 
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
anteriormente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em um 
período subsequente.
Os custos de softwares reconhecidos como ativos são amortizados pelo método linear ao 
longo de sua vida útil estimada. A vida útil média estimada tanto para softwares quanto 
materiais didáticos é de 3 anos.
Ágio
O ágio é mensurado como a diferença positiva entre o valor pago ou a pagar e o valor 
justo líquido dos ativos e passivos da adquirida e outros instrumentos de patrimônio 
adquiridos/trocados. No caso de uma compra vantajosa, o excesso do valor justo 
líquido dos ativos e passivos da adquirida sobre o preço de compra é reconhecido na 
demonstração do resultado na data da aquisição. 
As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com maior frequência 
se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. O ágio 
é contabilizado ao seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment, que 
não são revertidas. Os ganhos e as perdas na alienação de uma entidade incluem o valor 
contábil do ágio na entidade alienada.
Licenças de operação - Universidade
A licença de operação ao direito de operar uma instituição de ensino universitário em um 
determinado município, com autorização do Ministério da Educação, e para obter esses 
direitos, uma instituição deve atender a vários requisitos, onde a infraestrutura acadêmica 
e física é avaliada. Dessa forma, isso foi identificado e alocado à combinação de negócios 
do Grupo e avaliado como tendo uma vida útil indefinida, uma vez que a partir do momento 
em que essa licença é concedida, a probabilidade de perdê-la é praticamente nula.
As revisões de impairment das licenças de operação para ensino a distância são 
realizadas anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem um possível impairment. As licenças de operação para ensino 
a distância são contabilizadas ao seu valor de custo menos as perdas acumuladas por 
impairment, que não são revertidas.
(h) Impairment de ativos não financeiros
O Grupo avalia, a cada data de balanço, se há uma indicação de que um ativo pode estar 
com perda por redução ao valor recuperável (impairment). Se houver alguma indicação, 
ou quando for necessário o teste anual de impairment para um ativo, o Grupo estima o 
valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre o valor 
justo de um ativo ou de uma Unidade Geradora de Caixa (“UGC”), menos seus custos 
de alienação e o seu valor em uso. O valor recuperável é determinado para um ativo 
individual, a menos que o ativo não gere entradas de caixa amplamente independentes 
das de outros ativos ou grupos de ativos. Se o valor contábil de um ativo ou UGC exceder 
seu valor recuperável, o ativo é considerado não recuperável e é constituída uma provisão 
para impairment com a finalidade de ajustar o valor contábil ao seu valor recuperável.
Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados 
ao seu valor presente, adotando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflita as avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo. Na determinação do valor justo menos custos de alienação, 
transações recentes de mercado são levadas em consideração. Se nenhuma dessas 
transações puder ser identificada, um modelo de avaliação apropriado é usado. Esses 
cálculos são corroborados por múltiplos de avaliação, preços de ações cotadas para 
empresas de capital aberto ou outros indicadores de valor justo disponíveis.
Os ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados anualmente quanto à redução ao 
valor recuperável em 31 de dezembro de cada exercício no nível da UGC, quando apropriado.
(i) Fornecedores
As contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios.
(j) Provisão para contingências
As provisões para contingências relativas a processos judiciais e administrativos 
envolvendo assuntos trabalhistas, fiscais e cíveis são reconhecidas quando: (i) o Grupo 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado 
de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança.
As provisões são mensuradas ao valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. 
O aumento na provisão em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira.
(k) Salários e encargos sociais
As despesas com salários e encargos sociais são contabilizadas quando o respectivo 
serviço é prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se espera que será 
pago se a Companhia tiver uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse 
montante em função do tempo de serviço prestado pelo empregado, e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável.
(l) Receitas de contratos com clientes
A receita do Grupo consiste principalmente em mensalidades cobradas pelos cursos 
preparatórios, cursos de graduação a distância, cursos de graduação presenciais e 
cursos de educação continuada. O Grupo também gera receita com taxas de estudantes 
e certas atividades relacionadas à educação.
A receita de mensalidades é reconhecida ao longo do tempo quando os serviços são 
prestados ao cliente e o Grupo cumpre sua obrigação de desempenho nos termos do 
contrato por um valor que reflete a contraprestação a que o Grupo espera ter direito em 
troca desses serviços. As receitas de mensalidades são reconhecidas líquidas de bolsas 
de estudo e outros descontos, reembolsos e impostos.
Outras receitas são reconhecidas quando o serviço é prestado ao cliente por um valor 
que reflete a contraprestação a que o Grupo espera ter direito em troca do serviço. 
Outras receitas são apresentadas líquidas dos correspondentes descontos, devoluções 
e impostos.
Contas a receber
As contas a receber representam o direito do Grupo a uma contraprestação 
incondicional (isto é, apenas a passagem do tempo é necessária antes do vencimento da 
contraprestação). Consulte as políticas contábeis de ativos financeiros em Instrumentos 
financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente.
Adiantamentos de clientes
Os adiantamentos de clientes (uma obrigação contratual) se referem à obrigação de 
transferir serviços para um cliente pelo qual o Grupo recebeu uma contraprestação 
do cliente, como resultado de mensalidades pré-pagas recebidas de estudantes e são 
reconhecidos separadamente no passivo circulante, quando o pagamento é recebido. Os 
adiantamentos de clientes são reconhecidos como receita quando o Grupo cumpre todas 
as obrigações relacionadas ao contrato.
(m) Resultado financeiro
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de 
competência, usando o método da taxa efetiva de juros.
As despesas financeiras incluem despesas com juros sobre parcelamento de impostos 
e outros passivos financeiros, incluindo os juros incorridos sobre o contas a pagar por 
aquisição de controladas e passivos de arrendamento.
(n) Lucro por ação (LPA)
O lucro básico por ação é calculado dividindo-se: 
s฀ /฀ LUCRO฀ ATRIBUÓVEL฀ AOS฀ ACIONISTAS฀ DA฀ #OMPANHIA�฀ EXCLUINDO฀ QUAISQUER฀ CUSTOS฀ DE฀
manutenção do patrimônio líquido que não sejam ações ordinárias pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício, ajustado por 
elementos de bônus sobre ações ordinárias emitidas durante o ano e excluindo as ações 
ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria (Nota 19).
s฀/฀LUCRO฀DILUÓDO฀POR฀AÎÍO฀AJUSTA฀OS฀VALORES฀UTILIZADOS฀NA฀DETERMINAÎÍO฀DO฀LUCRO฀BÈSICO฀
por ação para levar em consideração o efeito depois dos impostos de renda de juros e 
outros custos de financiamento associados a ações ordinárias potenciais com efeitos 
diluidores, e a quantidade média ponderada de ações ordinárias adicionais que estariam 
em circulação assumindo a conversão de todas as ações ordinárias potenciais com 
efeitos diluidores.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

(o) Impostos
Incentivos fiscais
As empresas de ensino superior mantidas pelo Grupo fazem parte do Programa 
Universidade para Todos - Prouni, que estabelece, por meio da Lei 11.096, de 13 de 
janeiro de 2005, isenção de determinados impostos federais para instituições de ensino 
superior que oferecem em troca bolsas integrais e parciais para um certo número de 
estudantes de baixa renda matriculados em programas tradicionais de graduação e de 
graduação tecnológica. Os seguintes impostos federais estão incluídos na isenção:
s฀)MPOSTOS฀DE฀RENDA�฀)MPOSTO฀DE฀2ENDA฀0ESSOA฀*URÓDICA฀�h)20*v	฀E฀#ONTRIBUIÎÍO฀3OCIAL฀
sobre o Lucro Líquido (“CSLL”)
s฀#ONTRIBUIÎÜES฀SOBRE฀A฀ RECEITA�฀0ROGRAMA฀DE฀ )NTEGRAÎÍO฀3OCIAL฀ �h0)3v	฀E฀#ONTRIBUIÎÍO฀
para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”)
Impostos de renda correntes
Os impostos de renda no Brasil são compostos por IRPJ e CSLL. De acordo com a 
legislação tributária brasileira, o IRPJ e a CSLL são avaliados e pagos por cada pessoa 
jurídica e não de forma consolidada. Os impostos de renda de cada entidade são 
calculados com base no lucro, ajustado ao lucro tributável pelas adições e exclusões 
previstas na legislação.
Os impostos de renda correntes para as entidades com direito ao programa Prouni 
foram calculados com base nos critérios estabelecidos pela Instrução Normativa da 
Receita Federal, que permite a isenção desses impostos das atividades tradicionais e 
tecnológicas de graduação.
Os impostos de renda correntes ativos e passivos são mensurados ao valor previsto a 
ser ressarcido pelas, ou pago às, autoridades fiscais. Os encargos de imposto de renda 
e contribuição social são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço.
A administração avalia periodicamente as posições assumidas pelo Grupo nas apurações 
de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável 
dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado.
Impostos de renda diferidos
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando o método 
do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 
Entretanto, os impostos diferidos não são contabilizados se resultam do reconhecimento 
inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de 
negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro 
tributável (prejuízo fiscal).
Os impostos diferidos ativos são reconhecidos somente se for provável que lucro 
tributável futuro esteja disponível contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. De acordo com a legislação tributária brasileira, os prejuízos fiscais podem ser 
usados para compensar até 30% do lucro tributável do exercício e não expiram.
Os impostos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes 
dos investimentos em controladas, exceto quando o momento da reversão das diferenças 
temporárias seja controlado pelo Grupo e seja provável que a diferença temporária não 
será revertida em um futuro previsível.
Os impostos diferidos ativos e passivos são apresentados pelo valor líquido no balanço 
quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e a mesma autoridade 
fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em 
diferentes países em geral são apresentados em separado, e não pelo valor líquido.
Impostos sobre vendas e outros
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, 
exceto:
s฀ 1UANDO฀ OS฀ IMPOSTOS฀ SOBRE฀ VENDAS฀ INCORRIDOS฀ NA฀ COMPRA฀ DE฀ BENS฀ OU฀ SERVIÎOS฀ NÍO฀
puderem ser recuperados pelas autoridades fiscais, nesse caso, o imposto sobre vendas 
será reconhecido como parte do custo de aquisição do item de ativo ou despesa, 
conforme aplicável.
s฀1UANDO฀OS฀VALORES฀A฀RECEBER฀OU฀A฀PAGAR฀SÍO฀DEMONSTRADOS฀COM฀O฀VALOR฀DOS฀IMPOSTOS฀
sobre vendas incluído.
O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperáveis ou a pagar à autoridade 
tributária, é incluído como parte dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial 
e líquido da receita ou custo/despesa correspondente na demonstração do resultado.
As receitas de vendas no Brasil estão sujeitas a impostos e contribuições, às seguintes 
alíquotas nominais:
PIS e COFINS são contribuições devidas ao governo federal brasileiro sobre a receita 
bruta. Esses valores são faturados e cobrados dos clientes do Grupo e reconhecidos 
como deduções da receita bruta contra impostos a pagar, pois estamos atuando 
como agentes de retenção na fonte em nome das autoridades fiscais. PIS e COFINS 
pagos sobre determinadas compras podem ser ativados como créditos tributários para 
compensar PIS e COFINS a pagar. Esses valores são reconhecidos como impostos a 
recuperar e são compensados mensalmente com os impostos a pagar e apresentados 
líquidos, uma vez que os valores são devidos à mesma autoridade tributária. PIS e 
COFINS são contribuições calculadas sob dois regimes diferentes, de acordo com a 
legislação tributária brasileira: método cumulativo e método não cumulativo.
O regulamento do Prouni define que as receitas dos cursos de graduação tradicionais 
e tecnológicos são isentas de PIS e COFINS. Para as receitas de outras atividades de 
ensino, PIS e COFINS são cobrados com base no método cumulativo às alíquotas de 
0,65% e 3,00%, respectivamente, e para as atividades não-didáticas, PIS e COFINS 
são cobrados com base no método não cumulativo às alíquotas de 1,65% e 7,6%, 
respectivamente.
ISS é um imposto devido aos municípios sobre as receitas provenientes da prestação de 
serviços. O ISS é adicionado aos valores faturados aos clientes do Grupo pelos serviços 
que o Grupo presta. Esses são reconhecidos como deduções da receita bruta contra 
impostos a pagar, uma vez que o Grupo atua como agente que recebe esses impostos 
em nome dos governos municipais. As alíquotas podem variar de 2,00% a 5,00%.
2.6 Mudanças nas políticas contábeis, correção de erros e divulgações de períodos 
anteriores
Alterações às IFRS com adoção obrigatória para exercícios anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2022:
s฀)&23฀��#0#฀��฀n฀#OMBINAÎÍO฀DE฀.EGØCIOS�฀ALTERA฀AS฀REFERÐNCIAS฀DA฀VERSÍO฀ANTIGA฀DA฀
estrutura conceitual pela mais recente emitida em 2018.
s฀)!3฀���#0#฀��฀n฀!TIVO฀)MOBILIZADO�฀A฀ALTERAÎÍO฀IMPEDE฀QUE฀A฀ENTIDADE฀RECONHEÎA฀COMO฀
parte do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto 
o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido, devendo ser reconhecido no 
resultado do exercício tais receitas e custos relacionados.
s฀)!3฀���#0#฀��฀n฀0ROVISÍO�฀0ASSIVOS฀#ONTINGENTES฀E฀!TIVOS฀#ONTINGENTES�฀AS฀ALTERAÎÜES฀
esclarecem que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, o custo de 
cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato 
e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele.
s฀!PRIMORAMENTOS฀ANUAIS฀n฀CICLO฀����
�����
(i) IFRS 1/CPC 37 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: a 
alteração simplifica a aplicação da norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela 
primeira vez em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais;
(ii) IFRS 9/CPC 48 – Instrumentos Financeiros: a alteração esclarece quais taxas devem 
ser incluídas no teste de 10% para avaliar se o passivo financeiro deve ser baixo;
(iii) IFRS 16/CPC 06 (R2) – Arrendamentos: A alteração exclui o conceito de reembolso 
de benfeitorias em imóveis de terceiros.
A Companhia não adotou as seguintes IFRS novas e revisadas, já emitidas e ainda 
não aplicáveis, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022:
s฀)&23฀���#0#฀��฀n฀#ONTRATOS฀DE฀3EGUROS�
s฀!LTERAÎÜES฀Ë฀)&23฀���#0#฀��฀�2�	฀E฀)!3฀���#0#฀��฀�2�	฀
฀6ENDA฀OU฀#ONTRIBUIÎÍO฀DE฀
Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture;
s฀!LTERAÎÜES฀Ë฀)!3฀��#0#฀��฀�2�	฀
฀#LASSIlCAÎÍO฀DE฀0ASSIVOS฀COMO฀#IRCULANTE฀OU฀.ÍO฀
Circulante;
s฀!LTERAÎÜES฀A฀)!3฀��#0#฀��฀�2�	฀
฀$IVULGAÎÍO฀DE฀POLÓTICAS฀CONTÈBEIS�
s฀!LTERAÎÜES฀Ë฀)!3฀��#0#฀��฀
฀$ElNIÎÍO฀DE฀%STIMATIVAS฀#ONTÈBEIS�
s฀ !LTERAÎÜES฀ Ë฀ )!3฀ ���#0#฀ ��฀ n฀4RIBUTOS฀ $IFERIDOS฀ 2ELACIONADOS฀ A฀ !TIVOS฀ E฀ 0ASSIVOS฀
Resultantes de uma Única Transação; 
As alterações foram avaliadas pela Administração da Companhia, não havendo impactos 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, bem como para novos 
pronunciamentos emitidos e em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023, para os quais 
a Administração vem fazendo acompanhamento, concluindo que não haverá impactos 
significativos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
3. Estimativas e premissas contábeis críticas
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo exige 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam os valores 
reportados de receitas, despesas, ativos e passivos e as respectivas divulgações. A 
incerteza sobre essas premissas e estimativas pode resultar em resultados que requeiram 
um ajuste relevante no valor contábil de ativos ou passivos afetados em períodos futuros. 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-
se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente.

Outras divulgações relacionadas à exposição do Grupo a riscos e incertezas incluem:
s฀'ESTÍO฀DE฀CAPITAL฀
฀.OTA฀��
s฀)NSTRUMENTOS฀lNANCEIROS�฀/BJETIVOS฀E฀POLÓTICAS฀PARA฀GESTÍO฀DE฀RISCOS฀
฀.OTA฀����
s฀!NÈLISES฀DE฀SENSIBILIDADE฀
฀.OTA฀������
Estimativas e premissas
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas a seguir. O Grupo baseou suas premissas e 
estimativas nos parâmetros disponíveis quando as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram preparadas. As circunstâncias e premissas existentes sobre 
desenvolvimentos futuros, no entanto, podem mudar devido a mudanças no mercado 
ou circunstâncias que surgem e estão fora do controle do Grupo. Tais mudanças são 
refletidas nas premissas em que ocorrem.
(a) Impairment de ativos não financeiros
O impairment existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
(“UGC”) ou grupo de UGCs excede seu valor recuperável, definido como o maior entre 
seu valor justo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. O cálculo do valor 
justo menos custos de alienação é baseado em dados disponíveis de transações de 
vendas vinculativas, conduzidas como se fosse com partes não relacionadas, para ativos 
similares ou preços observáveis de mercado menos custos incrementais de alienação 
do ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado 
(modelo “DCF”). Os fluxos de caixa são derivados do orçamento para os próximos cinco 
anos e não incluem atividades de reestruturação com as quais o Grupo ainda não se 
comprometeu ou investimentos futuros significativos que melhorarão o desempenho dos 
ativos da UGC sendo testada. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada 
para o modelo DCF, bem como as entradas de caixa futuras esperadas e à taxa de 
crescimento utilizada para fins de extrapolação.
(b) Mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros
Quando os valores justos de ativos e passivos financeiros registrados no balanço 
patrimonial não puderem ser mensurados com base em preços cotados em mercados 
ativos, seu valor justo é mensurado utilizando técnicas de avaliação. Os dados desses 
modelos são obtidos de mercados observáveis sempre que possível, mas onde isso não 
for viável, é necessário um certo julgamento para estimar o valor justo. O julgamento 
inclui considerações sobre os dados utilizados como risco de liquidez, risco de crédito 
e volatilidade. Mudanças nas premissas relacionadas a esses fatores poderiam afetar o 
valor justo registrado dos instrumentos financeiros. Consulte a Nota 22 para mais detalhes.
(c) Perdas de crédito em contas a receber
O Grupo reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para contas a 
receber, aplicando uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito 
esperadas. Portanto, o Grupo não acompanha as alterações no risco de crédito, mas 
reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas ao longo da vida útil em cada 
data de balanço. O Grupo estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua 
experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos 
para os devedores e para o ambiente econômico. O Grupo considera que as contas a 
receber estão em situação de inadimplência quando os pagamentos contratuais estão 
vencidos há 365 dias. Em certos casos, o Grupo também pode considerar que um ativo 
financeiro está em inadimplência quando informações internas ou externas indicam ser 
improvável que o Grupo receba integralmente os valores contratuais em aberto antes de 
levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pelo Grupo. As contas as receber 
são baixadas quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa 
contratuais. As informações sobre a provisão para perdas de créditos esperadas estão 
divulgadas na nota 6.
(d) Provisão para contingências
O Grupo é parte em processos judiciais e administrativos, conforme divulgado na Nota 
16. A provisão para contingências é constituída para todos os processos avaliados 
como perdas prováveis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição, exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
(e) Prazo de arrendamento dos contratos com opções de renovação
O Grupo determina o prazo de arrendamento como o prazo contratual não cancelável e 
um prazo adicional equivalente ao mesmo período do contrato apenas quando o contrato 
estiver a menos de um ano do vencimento.
O Grupo tem a opção, de acordo com alguns de seus arrendamentos, de arrendar os 
ativos por prazos adicionais. O Grupo aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente 
certo o exercício da opção de renovação. Ou seja, considera todos os fatores relevantes 
que criam um incentivo econômico para o exercício da renovação. Após a data de início, 
o Grupo reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou mudança 
nas circunstâncias que estão sob seu controle e afeta sua capacidade de exercer (ou 
não exercer) a opção de renovar (por exemplo, uma mudança na estratégia de negócios).
(f) Taxa incremental sobre contratos de arrendamento
O Grupo não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada 
a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do 
arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento 
no registro inicial do contrato.
A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário 
teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante 
ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia 
semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de 
direito de uso em ambiente econômico similar.
A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do 
risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e 
qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. 
O processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente 
observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à 
sua taxa incremental de empréstimo.
A adoção da IFRS 16 / CPC 06 (R2) permite que a taxa incremental seja determinada 
para um agrupamento de contratos, uma vez que esta escolha está associada à validação 
de que os contratos agrupados possuem características similares. 
O Grupo adotou o referido expediente prático de determinar agrupamentos para seus 
contratos de arrendamento em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação 
não divergem materialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e 
a composição das carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos 
de naturezas similares e (b) prazos remanescentes com relação à data de aplicação 
inicial similares.
4. Combinação de negócios
O Grupo usa o método de alocação contábil do custo de aquisição para registrar as 
combinações de negócios. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios 
é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos na data de 
aquisição dos ativos transferidos, dos passivos incorridos para os antigos controladores 
da adquirida e das participações emitidas em troca do controle da adquirida.
Os custos relacionados à aquisição são reconhecidos no resultado, quando incorridos.
O excesso i) da contraprestação transferida; ii) do montante de quaisquer participações 
de não controladores na adquirida (quando aplicável); e iii) do valor justo, na data de 
aquisição, de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida, sobre o valor justo 
dos ativos líquidos adquiridos é registrado como ágio. Quando a soma dos três itens 
acima for menor que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, o ganho é reconhecido 
diretamente na demonstração do resultado do período como “Compra vantajosa”.
Se a contabilização inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta no 
encerramento do período no qual essa combinação
ocorreu, é feito o registro dos valores provisórios dos itens cuja contabilização estiver 
incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o período de mensuração 
(que não poderá ser superior a um ano, a partir da data de aquisição), ou ativos e passivos 
adicionais são reconhecidos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a 
fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição que,se conhecidos, teriam afetado 
os valores reconhecidos naquela data.
Aquisição do Gran Centro Universitário
Em 1° de junho de 2022, a Companhia celebrou o contrato de compra e venda (data da 
transação) da totalidade do capital social da Faculdade Fulgor Educação Superior Ltda, 
atualmente denominada Gran Centro Universitário Ltda ou “Gran Centro Universitário”, 
data na qual a contraprestação prevista no contrato de compra e venda foi transferida e o 
controle da Fulgor foi transferida para a Companhia, após condições precedentes usuais.
O Gran Centro Universitário tem como atividade principal a prestação de serviços 
educacionais de graduação e educação continuada presenciais e à distância através do 
campus localizado em Curitiba – PR.
O Gran Centro Universitário foi criado para receber os ativos e passivos operacionais 
da UniBagozzi, que é uma instituição de ensino superior fundada há mais de 20 anos 
em Curitiba – Paraná. Na data de fechamento da operação, o Gran Centro Universitário 
possuía aproximadamente 1,3 mil alunos.

Em 1° de junho de 2022, a Companhia celebrou o contrato de compra e venda (data da 
transação) da totalidade do capital social da Faculdade Fulgor Educação Superior Ltda, 
atualmente denominada Gran Centro Universitário Ltda ou “Gran Centro Universitário”, 
data na qual a contraprestação prevista no contrato de compra e venda foi transferida e o 
controle da Fulgor foi transferida para a Companhia, após condições precedentes usuais.
O preço total de compra de R$ 12.164 foi pago à vista na data do fechamento. A tabela 
a seguir apresenta os ativos adquiridos e passivos assumidos ao valor justo na data da 
combinação de negócios:

Ativo  850 
Contas a receber  303 
Impostos diferidos  191 
Imobilizado  335 
Intangível  21 
Passivo  431 
Salários e encargos sociais  431 
Ativos e passivos líquidos  419 
Ativos identificados à valor justo (i)  1.752 
Contraprestação  12.164 
Ágio por rentabilidade futura  9.993 

Ativos identificados à valor justo (i)  1.752 
Licenças de operação – Universidade  2.488 
Móveis e utensílios  167 
Imposto diferido  (903)

Considerando a data de transação de 1 de junho de 2022, estes efeitos são preliminares, 
uma vez que na data da divulgação destas informações financeiras o processo de revisão 
para emissão do laudo para alocação do preço de compra está em andamento e dentro 
do período de mensuração, conforme previsto pelo CPC 15/ IFRS 3. 
Na data da conclusão da elaboração destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Companhia encontra-se em fase de revisão e ajustes da determinação 
do valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos das 
empresas adquiridas. Estima-se que esta análise será concluída em breve, assim que 
a Administração tiver todas as informações relevantes dos fatos, não ultrapassando o 
período máximo de 12 meses da data de aquisição.
5. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022

Caixa  95  368  97 
Aplicações financeiras - CDB (i)  4.998  1.998  5.428 

 5.093  2.366  5.525 

(i) As aplicações financeiras são constituídas pela aplicação em cédulas de depósito 
bancário (CDB) de resgate imediato no Banco Bradesco S.A., remunerados à 100% da CDI.
6. Clientes
(a) Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022

Cartão de crédito  71.114  58.637  71.165 
Boleto bancário  50 -  1.563 
Provisão para perdas de crédito 
esperadas de contas a receber  (26) -  (828)
Total de contas a receber  71.138  58.637  71.900 

Os saldos de contas a receber por idade de vencimento estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022

Recebíveis a vencer  71.114  58.637  71.780 
 Recebíveis vencidos 
 De 1 a 30 dias  30 -  6 
 De 31 a 60 dias  15 -  8 
 De 61 a 90 dias  5 -  13 
 De 91 a 180 dias - -  93 
 De 181 a 365 dias - -  239 
 Acima de 1 ano - -  589 
 Provisão para perdas de crédito esperadas  (26) -  (828)

 71.138  58.637  71.900 

O Grupo registra a provisão para perdas de crédito esperadas de contas a receber 
mensalmente, analisando os valores faturados no mês, o volume mensal de recebíveis 
e os respectivos valores pendentes por faixa de pagamento em atraso, calculando o 
desempenho de recuperação. De acordo com essa metodologia, o valor faturado 
mensalmente e cada faixa de pagamento em atraso recebe uma porcentagem da 
probabilidade de perda acumulada de forma recorrente.
Quando o atraso excede 365 dias, o recebível é provisionado em 100%.
A movimentação na provisão para perdas de crédito esperadas é a seguinte:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

No início do exercício  - - - 
Reversão  - -  75 
Combinação de negócios  - -  (560)
Provisão para perdas de crédito esperadas   (26) -  (343)
No final do exercício   (26) -  (828)

b) Adiantamentos de clientes
Os contratos de alunos com cobrança anual são reconhecidos como adiantamento 
de clientes, pois o valor já foi cobrado integralmente do cartão de crédito do aluno e a 
Companhia tem a obrigação de performance de prestar o serviço contratado.
O valor registrado em adiantamento de clientes referente aos contratos anuais em 31 de 
dezembro de 2022 é de R$ 42.671 (R$ 0 em 2021).
7. Imposto de renda e contribuição social
(a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social na demonstração do 
resultado
Os impostos de renda divergem do valor teórico que seria obtido usando as alíquotas nominais 
de impostos de renda aplicáveis aos resultados das entidades do Grupo, como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e contribuição social  (22.807)  3.312  (23.774)
Alíquota nominal combinada de impostos 
de renda 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
social às alíquotas nominais  7.754  (1.126)  8.083 
Despesas não dedutíveis  (1.385)  (1.090)  (814)
Outros  (153)  (126)  (86)
Total do imposto de renda e da 
contribuição social  6.216  (2.342)  7.183 

Alíquota efetiva 27% 71% 30%
Despesa de impostos de renda e 
contribuição social correntes -  (2.484) - 
Receita de impostos de renda e 
contribuição social diferidos  6.216  142 7.183

(b) Imposto de renda e contribuição social a recuperar
A Companhia realizou antecipações de IR e CSLL, especialmente no começo dos 
períodos fiscais devido ao alto faturamento sazonal que ocorre no começo do ano. O 
valor de impostos sobre o lucro a recuperar é de R$ 7.451 em 2022 (R$ 4.878 em 2021).
(c) Impostos diferidos
Os impostos diferidos registrados no balanço patrimonial estão apresentados de forma 
líquida no ativo

Controladora Balanço Resultado
31.12.2022 31.12.2021 2022 2021

Prejuízo fiscal de exercícios anteriores  4.390 -  4.390 - 
Ativos intangíveis de combinações de negócios  (903) - - - 
Provisão para perdas de crédito esperadas  9 -  9 - 
Contingências  213  158  55  142 
Arrendamentos  47 -  47 - 
Outras provisões  1.715 -  1.715 - 
Total  5.471  158  6.216  142 
Impostos diferidos ativos  6.374  158 
Impostos diferidos passivos  (903) - 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Consolidado Balanço Resultado
31.12.2022 2022

Prejuízo fiscal de exercícios anteriores  4.390  4.390 
Ativos intangíveis de combinações de negócios  (903) - 
Provisão para perdas de crédito esperadas  94  94 
Contingências  213  55 
Arrendamentos  47  47 
Outras provisões  2.787  2.597 
Total  6.628  7.183 
Impostos diferidos ativos  7.531 
Impostos diferidos passivos  (903)

8. Despesas antecipadas

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022

Adiantamentos a fornecedores 1.310 770 1.319 
Adiantamentos a funcionários 786 183 816 
Seguros 411 370 425 
Outros 7 41 7 
Despesas antecipadas 2.514 1.364 2.567 

9. Investimentos em controladas
(a) Composição dos investimentos da controladora:

31.12.2022 31.12.2021
Equivalência patrimonial  6.945 - 
Ágio na aquisição  12.631 - 
Total Investimentos  19.576 - 

(b) Movimentação dos investimentos da controladora:
Movimentação via equivalência patrimonial:

Gran Centro 
Universitário

Soul Code 
(i) TOTAL

% Investimento 100% 10%  
Em 31 de dezembro 2021 - - - 
Combinação de negócios  419 -  419 
Aquisição de investimento -  6.000  6.000 
Capitalização  2.618 -  2.618 
Equivalência patrimonial  (1.685)  (407)  (2.092)
Em 31 de dezembro 2022  1.352  5.593  6.945 

(i) Investimento atualizado por equivalência patrimonial devido a Companhia ter 
influência significativa na administração da Soul Code equivale ao valor de investimento 
apresentado no consolidado (Nota 1).
(c) Movimentação do ágio:
Ágio na aquisição

2022
Em 1 de janeiro -   
Combinação de negócios 12.647
Amortização  (16)
Em 31 de dezembro 12.631

10. Imobilizado

Controladora Estúdios
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 
utensílios

 Benfeitorias em 
imóveis de terceiros 

Equipamentos 
de Informática TOTAL

Em 31 de dezembro de 2020
Valor residual 1.104 2.793 970 545 2.892 8.304 
Custo  1.494  3.407  1.149  988  4.196 11.234 
Depreciação acumulada  (390)  (614)  (179)  (443)  (1.304) 2.930 

Aquisições  50  572  84 -  3.716  4.422 
Depreciação  (153)  (416)  (119)  (198)  (1.175)  (2.061)
Em 31 de dezembro de 2021
Valor residual 1.001 2.949 935 347 5.433 10.665 
Custo  1.544  3.979  1.233  988  7.912  15.656 
Depreciação acumulada  (543)  (1.030)  (298)  (641)  (2.479)  (4.991)

Aquisições  8  782  413  2.104  3.836  7.143 
Baixas  (829)  (1.723)  (576) -  (1.387)  (4.515)
Depreciação  (155)  (488)  (140)  (352)  (1.879)  (3.014)
Em 31 de dezembro de 2022
Valor residual 25 1.520 632 2.099 6.003 10.279 
Custo  37  2.034  766  2.992  8.495  14.324 
Depreciação acumulada  (12)  (514)  (134)  (893)  (2.492)  (4.045)

Consolidado Estúdios
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 
utensílios

 Benfeitorias em 
imóveis de terceiros 

Equipamentos de 
Informática

Livros em 
biblioteca TOTAL

Em 31 de dezembro de 2021
Valor residual 1.001 2.949 935 347 5.433 -   10.665 
Custo  1.544  3.979  1.233  988  7.912 -  15.656 
Depreciação acumulada  (543)  (1.030)  (298)  (641)  (2.479) -  (4.991)

Aquisições  8  782  511  2.104  3.842 -  7.247 
Baixas  (829)  (1.723)  (576) -  (1.387) -  (4.515)
Combinação de negócios -  91  300 -  109  1  501 
Depreciação  (155)  (580)  (140)  (352)  (1.879) -  (3.106)
Em 31 de dezembro de 2022
Valor residual 25 1.519 1.030 2.099 6.118 1 10.792 
Custo  37  2.034  1.426  2.992  8.792  1  15.282 
Depreciação acumulada  (12)  (515)  (396)  (893)  (2.674) -  (4.490)

Não há evidências de que os valores contábeis do imobilizado excedam os valores recuperáveis.
11. Intangível

Controladora  Softwares Material didático TOTAL
Em 31 de dezembro de 2020
Valor residual 149 - 149 
Custo 509 - 509 
Amortização acumulada  (360) -  (360)

Amortização  (102) -  (102)
Em 31 de dezembro de 2021
Valor residual 47 - 47 
Custo 509 - 509 
Amortização acumulada  (462) -  (462)

Aquisição e capitalização  22.991  36.047  59.038 
Amortização  (1.688)  (5.270)  (6.958)
Em 31 de dezembro de 2022
Valor residual 21.350 30.777 52.127 
Custo  23.024  36.047  59.071 
Amortização acumulada  (1.674)  (5.270)  (6.944)

Consolidado  Softwares
Material 
didático

Licenças de operação - 
Universidade

 Ágio por 
rentabilidade futura TOTAL

Em 31 de dezembro de 2021
Valor residual 47 - - - 47 
Custo  509 - - -  509 
Amortização acumulada  (462) - - -  (462)

Aquisição e capitalização  22.991  36.047 - -  59.038 
Combinação de negócios  21 -  2.488  9.993  12.502 
Amortização  (1.687)  (5.270) - -  (6.957)
Em 31 de dezembro de 2022
Valor residual 21.372 30.777 2.488 9.993 64.630 
Custo  23.094  36.047  2.488  9.993  71.622 
Amortização acumulada  (1.722)  (5.270) - -  (6.992)

12. Ativos de direito de uso e passivos de arrendamento
A seguir são apresentados os valores contábeis dos ativos de direito de uso do Grupo relacionados a edificações usadas como salas de aula, escritórios e estúdios, passivos de 
arrendamento e a movimentação durante o período:

Controladora
Ativos de 

direito de uso
Passivos de 

arrendamento
2022 2022

Em 1 de janeiro pela adoção da norma  4.843  5.336 
Adições de novos contratos  3.071  3.071 
Despesa de depreciação  (1.844) - 
Provisão para juros -  817 
Pagamento de principal -  (1.707)
Pagamento de juros -  (817)
Em 31 de dezembro  6.070  6.700 

Circulante -  1.623 
Não circulante  6.070  5.077 

Consolidado
Ativos de 

direito de uso
Passivos de 

arrendamento
2022 2022

Em 1 de janeiro pela adoção da norma  4.856  5.336 
Adições de novos contratos  7.818  7.818 
Despesa de depreciação  (2.082) - 
Provisão para juros -  1.127 
Pagamento de principal -  (1.707)
Pagamento de juros -  (818)
Em 31 de dezembro  10.592  11.756 

Circulante -  2.466 
Não circulante  10.592 9.290

13. Fornecedores

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022

Prestadores de serviços - Marketing  8.558  4.673   8.558 
Prestadores de serviços - Assessorias e 
consultorias  4.116  3.214  4.116 
Prestadores de serviços - Conteudistas  3.416  1.865   3.416 
Prestadores de serviços - Tecnologia da 
Informação  3.415  2.736   3.415 
Prestadores de serviços - Softwares de 
terceiros  1.596  871  1.596 
Aluguéis e condomínios  952  755   952 
Aquisição de equipamentos de informática  883  520  883 
Benefícios para colaboradores  821  482  821 
Outros  1.919  448  2.036 
Total  25.676  15.564   25.793 

Circulante  23.013  12.565  23.130 
Não circulante  2.663  2.999  2.663 
14. Empréstimos e financiamentos
(a) Composição

Tipo Taxa de juros Vencimento 31.12.2022 31.12.2021
Bradesco capital de giro 9,51% a.a. 2024  5.014  8.181 
Bradesco capital de giro 17,93% a.a. 2025  12.387  - 
Bradesco capital de giro CDI + 3,84% a.a. 2025  6.013  - 

 23.414 8.181

(b) Movimentação

31.12.2022 31.12.2021
Saldo Inicial  8.181  9.500 
Captação  18.000 - 
Reconhecimento de juros  2.410  2.827 
Pagamento de juros  (2.274)  (979)
Pagamento do principal  (2.903)  (3.167)
Saldo final  23.414 8.181

(c) Prazo de vencimento

31.12.2022 31.12.2021
Curto prazo  7.729  3.167 
2023 -  3.167 
2024  10.904  1.847 
2025  4.781 - 
Longo prazo  15.685 5.014

15. Salários e encargos sociais

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022

Encargos sociais a pagar (i)  6.935  5.397  7.248 
Provisão para bônus  6.961 -  6.961 
Provisão para férias  5.577  3.406  5.811 
Salários a pagar  3.776  2.306  3.975 
Outros  1.037  30  1.051 
Total  24.286  11.139  25.046 

(i) Composto por contribuições para a Previdência Social (“INSS”) e para o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (“FGTS”), bem como imposto de renda retido na fonte 
(“IRRF”) sobre salários.
16. Contingências
(a) Provisão para contingências
As provisões relacionadas a processos trabalhistas e cíveis cuja probabilidade de perda 
é avaliada como provável são as seguintes:

 Cível Trabalhista Total
Em 31 de dezembro de 2021  30  435  465 

Adições  87  146  233 
Reversões  (31)  (40)  (71)
Em 31 de dezembro de 2022  86  541  627 

A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos. Esses processos 
geralmente se referem a disputas legais e administrativas envolvendo funcionários, 
fornecedores e estudantes. As provisões são registradas para processos judiciais que 
representam perda provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui uma análise das 
evidências disponíveis, incluindo a opinião de consultores jurídicos internos e externos. 
A Administração acredita que as provisões são suficientes e estão adequadamente 
registradas nas demonstrações financeiras.
(b) Perdas possíveis, não registradas no balanço
Nenhuma provisão foi constituída para os processos classificados como perda possível, 
com base na opinião dos consultores jurídicos do Grupo. A composição das contingências 
existentes em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é a seguinte:

2022 2021
Cível 15  15 
Trabalhista  271  131 
Total  335  146 

Processos cíveis classificados como perda possível
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia estava sujeita a ações cíveis relacionadas 
a ações judiciais de consumidores, principalmente relacionadas às discussões sobre 
cobrança indevida de mensalidades e taxas.
Processos trabalhistas classificados como perda possível
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia estava sujeita a ações trabalhistas 
relacionadas a horas extras, cálculos e pagamentos de rescisão e indenizações com 
base nas leis trabalhistas brasileiras.
17. Patrimônio líquido
(a) Capital autorizado
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social subscrito e integralizado da 
Companhia é de R$ 87.957, equivalentes a 107.036 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, sendo que o valor adicional de R$ 50.000 está como Capital Autorizado.

Ações em 2022 e 2021
Acionistas Quantidade %
Gabriel Vinícius Carvalho Granjeiro 41.661 38,92%
Rodrigo Teles Calado 34.087 31,85%
BTG Pactual Invest. Impacto Fundo de Invest. 
Participações – Multiestratégia (a) 31.288 29,23%

107.036 100,00%

Em 01/07/2021 foi aprovado o aumento de capital de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões 
de reais), sendo R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) como capital autorizado, 
na entrada do novo acionista BTG Pactual Invest.Impacto Fundo de Invest. Participações 
– Multiestratégia.
(b) Transações com membros chave da administração
A despesa com remuneração dos membros chave da administração durante o exercício 
de 2022 foi de R$ 6.393 (2021 – R$ 2.966).
18. Lucro por ação
(a) Básico
O lucro básico por ação é calculado dividindo o lucro líquido atribuível aos detentores de 
ações ordinárias da Companhia pela média ponderada do número de ações ordinárias 
detidas pelos acionistas durante o ano.
A tabela a seguir contém o lucro (prejuízo) por ação da Companhia para o ano encerrado 
em 31 de dezembro de 2022 e 2011 (em milhares, exceto valores por ação):

Lucro básico por ação 2022 2021
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia  (16.591)  970 
Quantidade média ponderada de ações ordinárias  107  94 
Lucro (prejuízo) básico por ação (R$)  (155,06) 10,32 

(b) Diluído
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não possuí nenhum título emitido 
diluidor das suas ações
19. Receita

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Receita bruta  268.127  232.774  272.979 
(-) Cancelamentos  (14.816)  (8.334)  (14.820)
(-) Descontos - -  (1.487)
(-) Bolsas de estudo Prouni - -  (493)
(-) Impostos e contribuições sobre a receita  (13.798)  (4.428)  (14.051)
Receita líquida  239.513  220.012  242.128 

As receitas da Companhia com contratos com clientes são todas geradas no Brasil.
20. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Folha de pagamento  117.563  92.985  120.984 
Serviços de consultoria e assessoria  59.731  58.386  60.326 
Vendas e marketing  40.739  45.292  40.828 
Depreciação e amortização (i)  11.864  2.163  12.108 
Utilidades, limpeza e segurança  6.088  5.355  6.259 
Materiais  3.375  3.574  3.475 
Manutenção  949  687  1.010 
Outras despesas  3.393  3.769  3.448 
Total  243.702  212.211  248.438 

Custo dos serviços prestados  112.941  87.817  116.220 
Despesas gerais e administrativas  67.897  59.646  69.265 
Despesas com vendas  62.864  64.748  62.953 
Total  243.702  212.211  248.438 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
(i) Depreciação e amortização 2022 2021 2022
Custo dos serviços prestados  11.836  2.163  12.078 
Despesas gerais e administrativas  26 -  28 
Despesas com vendas  2 -  2 
Total  11.864  2.163  12.108 

21. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Receitas financeiras     
 Juros ativos  36  61  41 
 Outros  3  144  14 
Total  39  205  55 

Despesas financeiras             
 Juros sobre empréstimos e financiamentos  (2.603)  (2.827)  (2.603)
 Juros passivos  (1.638)  (1.540)  (1.643)
 Juros sobre arrendamentos  (818) -  (1.115)
 Outros  (5.445)  (1.688)  (5.473)
Total  (10.504)  (6.055)  (10.834)

Resultado financeiro  (10.465)  (5.850)  (10.779)

22. Segmentos operacionais
Atualmente a administração do Grupo gerencia suas atividades em um único segmento 
de negócio operacional. 
O principal tomador de decisões operacionais do Grupo (CODM) não toma decisões 
estratégicas nem avalia o desempenho com base em diferentes segmentos,e regiões 
geográficas. Atualmente, a Companhia opera exclusivamente no Brasil e todos os ativos, 
passivos e resultados são alocados no Brasil.
O desempenho do Grupo é avaliado principalmente com base na receita líquida e 
no lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização (LAJIDA). O LAJIDA é 
calculado pelo lucro operacional acrescido de depreciação e amortização.

2022 2021
Lucro (prejuízo) antes dos impostos  (23.774)  3.312 
(+) Resultado financeiro  10.779  5.850 
(+) Depreciação e amortização  12.145  2.163 
LAJIDA  (850) 11.325

23. Ativos e passivos financeiros
(a) Ativos financeiros

Nota Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022

Ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 5 5.093 2.366 5.525 
Contas a receber 6 71.138 58.637 71.900 
Total 76.231 61.003 77.425 
Circulante 76.231 61.003 77.425

(b) Passivos financeiros

Nota Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022

Ao custo amortizado
Fornecedores 13 25.676 15.564 25.793 
Empréstimos e financiamentos 14 23.414 8.181 23.414 
Passivos de arrendamento 12 6.700 -   11.756 
Total 55.790 23.745 60.963 

Circulante 32.365 15.732 33.325 
Não circulante 23.425 8.013 27.638

(c) Valor Justo
O Grupo avaliou que os valores justos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras, contas a receber no ativo circulante, fornecedores, empréstimos e 

financiamentos e passivos de arrendamento se aproximam de seus valores contábeis em 
grande parte devido aos vencimentos de curto prazo desses instrumentos. Os passivos 
de arrendamento têm seu valor contábil descontado à sua respectiva taxa de juros 
efetiva, a fim de serem apresentadas o mais próximo possível de seu valor justo.
(d) Instrumentos financeiros: Objetivos e políticas para gestão de riscos
Os principais passivos financeiros do Grupo compreendem empréstimos e financiamento, 
fornecedores e passivos de arrendamento. O principal objetivo desses passivos 
financeiros é financiar as operações do Grupo. Os principais ativos financeiros do Grupo 
incluem contas a receber e caixa e equivalentes de caixa que derivam diretamente de 
suas operações.
O Grupo está exposto a risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O Grupo 
monitora os riscos de mercado, crédito e operacional de acordo com os objetivos de 
gestão de capital e conta com o apoio, monitoramento e supervisão do Conselho de 
Administração nas decisões relacionadas à gestão de capital e seu alinhamento com os 
objetivos e riscos. A política do Grupo é que nenhuma negociação de derivativos para fins 
especulativos possa ser realizada. O Conselho de Administração revisa e concorda com 
as políticas de gerenciamento de cada um desses riscos, que estão resumidas abaixo.
i. Risco de mercado
O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um 
instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. A exposição do 
Grupo ao risco de mercado está relacionada ao risco de taxa de juros.
A análise de sensibilidade nas seções a seguir se refere à posição em 31 de dezembro 
de 2022.
Risco de taxa de juros
O risco de taxa de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de 
um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A 
exposição do Grupo ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se 
principalmente a aplicações financeiras e contas a pagar por aquisição de controladas, 
sujeitos, em cada caso, a taxas de juros variáveis, principalmente o CDI (Certificado de 
Depósito Interbancário) e o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (ou taxa 
de inflação do IPCA).
Análise de sensibilidade
A tabela a seguir demonstra a sensibilidade a uma mudança razoavelmente possível nas 
taxas de juros das aplicações financeiras e contas a pagar por aquisição de controladas. 
Com todas as variáveis mantidas constantes, o lucro antes dos impostos do Grupo é 
afetado pelo impacto da taxa de juros variável, como segue:

Aumento / redução na taxa 
de juros

Controladora
Saldo em 

31.12.2022
Índice - % 

ao ano
Cenário 
provável Risco

Cenário 
possível 25%

Cenário 
remoto 75%

Empréstimos e 
financiamentos 6.013 

CDI - 
12,39% 745 Aumento 931 1.304 

Passivos de 
arrendamento 6.700 

IPCA - 
5,78% 387 Aumento 484 678 

Aumento / redução na taxa 
de juros

Consolidado
Saldo em 

31.12.2022
Índice - % 

ao ano
Cenário 
provável Risco

Cenário 
possível 25%

Cenário 
remoto 75%

Empréstimos e 
financiamentos 6.013 

CDI - 
12,39% 745 Aumento 931 1.304 

Passivos de 
arrendamento 11.756 

IPCA - 
5,78% 679 Aumento 849 1.189 

O cenário provável reflete o resultado previsto utilizando as taxas de fechamento dos 
juros prefixados e dos índices de inflação no final do ano. O cenário possível projeta uma 
variação de 25% nessas taxas e, no cenário remoto, uma variação de 75%, tanto de alta 
quanto de baixa, sendo consideradas as maiores perdas resultantes do fator de risco.
ii. Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações sob um 
instrumento financeiro ou contrato com cliente, levando a uma perda financeira. O risco 
de crédito decorre da exposição do Grupo a terceiros, incluindo caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras, bem como de suas atividades operacionais, principalmente 
relacionadas a contas a receber.

O risco de crédito do cliente é gerenciado pelo Grupo com base na política, procedimentos 
e controles estabelecidos relacionados ao gerenciamento de risco de crédito de clientes. 
Os recebíveis de clientes pendentes são monitorados regularmente. Consulte a Nota 6 
para informações adicionais sobre as contas a receber do Grupo.
O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é gerenciado 
pelo departamento de tesouraria do Grupo, de acordo com a política do Grupo. Os 
investimentos de recursos excedentes são feitos apenas com contrapartes aprovadas e 
dentro dos limites atribuídos a cada contraparte.
A exposição máxima do Grupo ao risco de crédito para os componentes do balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são os valores contábeis de seus ativos financeiros.
iii. Risco de liquidez
A Administração do Grupo é responsável por monitorar o risco de liquidez. Para atingir 
o objetivo do Grupo, a Administração revisa regularmente o risco e mantém reservas 
apropriadas, incluindo linhas de crédito bancário com instituições financeiras de primeira 
linha. A Administração também monitora continuamente os fluxos de caixa projetados e 
reais e a combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros.
Os principais requisitos de recursos financeiros utilizados pelo Grupo decorrem da 
necessidade de efetuar pagamentos a fornecedores, despesas operacionais e obrigações 
com salários e encargos sociais.
24. Mensuração do Valor Justo
Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo avaliou que os valores justos dos instrumentos 
financeiros ao custo amortizado, como caixa e equivalentes de caixa, investimentos de 
curto prazo, contas a receber correntes, contas a pagar a fornecedores, empréstimos e 
financiamentos e pagamentos antecipados de clientes se aproximam de seus valores 
contábeis, em grande parte devido ao vencimento de curto prazo desses instrumentos. 
Obrigações de arrendamento mercantil têm seu valor contábil ajustado pela respectiva 
taxa efetiva de juros para serem apresentados o mais próximo possível de seu valor justo.
25. Gerenciamento do capital
Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar o pressuposto 
de continuidade operacional para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
O Grupo administra sua estrutura de capital e faz ajustes à luz de mudanças nas condições 
econômicas. Para manter e ajustar a estrutura de capital, o Grupo pode ajustar o pagamento 
de dividendos aos acionistas, devolver capital aos acionistas ou emitir novas ações.
Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possuía uma estrutura de capital projetada para 
viabilizar sua estratégia de crescimento, organicamente ou por meio de aquisições. As 
decisões de investimento levam em consideração o potencial de retorno esperado. Não 
foram efetuadas alterações nos objetivos, políticas ou processos de gerenciamento de 
capital durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
O capital é administrado considerando a posição consolidada. O Grupo não possui 
nenhuma transação sujeita a covenants financeiros.
26. Seguros
A Companhia mantém seguros para responsabilidade civil, riscos de incêndio, queda 
de raio, danos elétricos, fenômenos naturais e explosão, seguro de fiança locatícia e de 
administradores. 
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia tem como política contratar 
seguros com cobertura nos seguintes riscos:

Coberturas
2022 2021

Seguro Patrimonial 76.720 44.739
Seguro Administradores 30.000 25.000

106.720 69.739

27. Eventos subsequentes
No dia 8 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos 
Temas 881 e 885 no sentido da perda dos efeitos de decisões individuais transitadas em 
julgado, a partir de mudança posterior de entendimento da corte, em questões tributárias. 
A Companhia realizou uma avaliação conjuntamente com seus assessores jurídicos e 
não foi identificado nenhum caso, que tenha efeito significativo sobre suas operações.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

 

Aos Acionistas da
Gran Tecnologia e Educação S.A.
Brasília - DF
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Gran Tecnologia e Educação 
S.A.(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Gran Tecnologia e Educação S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo InternationalAccounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
COM฀OS฀PRINCÓPIOS฀ÏTICOS฀RELEVANTES฀PREVISTOS฀NO฀#ØDIGO฀DE฀²TICA฀0ROlSSIONAL฀DO฀#ONTADOR฀
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo InternationalAccounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:

  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;

 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos da auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de abril de 2023.

ERNST & YOUNG Fabio Bobis dos Santos
Auditores Independentes S/S Ltda.
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Contador 
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